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ADVOGADOS : GUILHERME OLIVEIRA CRUZ - ES038988

LUCAS NOBREGA CABRAL - ES041700
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  . HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do substitutivohabeas corpus 
de recurso legalmente previsto, visando à revogação da prisão preventiva do agravante, com
aplicação de medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante, decretada com
base na gravidade concreta da conduta delitiva e na quantidade de drogas apreendidas, pode ser
substituída por medidas cautelares diversas, considerando as condições pessoais favoráveis do
agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal pacificou o
entendimento de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto, salvohabeas corpus
em casos de flagrante ilegalidade.
4. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem pública, considerando a gravidade
concreta da conduta delitiva e a quantidade de drogas apreendidas, o que evidencia a
periculosidade do agente.
5. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas é inviável, pois a
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a
soltura do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. Não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto,habeas corpus
salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A gravidade concreta da conduta delitiva e a
quantidade de drogas apreendidas justificam a prisão preventiva para garantia da ordem pública.
3. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastar a necessidade da prisão
preventiva quando presentes os requisitos legais para sua decretação".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 313.
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STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda
Turma, julgado em 30.10.2018.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do30/04/2025 06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  . HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do substitutivohabeas corpus 
de recurso legalmente previsto, visando à revogação da prisão preventiva do agravante, com
aplicação de medidas cautelares diversas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante, decretada com
base na gravidade concreta da conduta delitiva e na quantidade de drogas apreendidas, pode ser
substituída por medidas cautelares diversas, considerando as condições pessoais favoráveis do
agravante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal pacificou o
entendimento de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto, salvohabeas corpus
em casos de flagrante ilegalidade.

4. A prisão preventiva foi fundamentada na garantia da ordem pública, considerando a gravidade
concreta da conduta delitiva e a quantidade de drogas apreendidas, o que evidencia a
periculosidade do agente.
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5. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas é inviável, pois a
gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a
soltura do agravante.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso improvido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto,habeas corpus
salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. A gravidade concreta da conduta delitiva e a
quantidade de drogas apreendidas justificam a prisão preventiva para garantia da ordem pública.
3. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastar a necessidade da prisão
preventiva quando presentes os requisitos legais para sua decretação".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312 e 313.

STJ, HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior, TerceiraJurisprudência relevante citada: 
Seção, julgado em 10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira
Turma, julgado em 27.03.2020; STF, AgR no HC 147.210, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda
Turma, julgado em 30.10.2018.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por , deKAIQUE OLIVEIRA DA SILVA
decisão na qual não conheci do  (e-STJ, fls. 63-68).habeas corpus

O agravante insiste na tese de não haver elementos concretos para custódia cautelar,
a qual não pode se justificar apenas na gravidade abstrata do delito e em meras alusões aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, sobretudo por serem favoráveis suas
condições pessoais.

Requer, assim, a reconsideração do  ou a submissão do feito ao colegiado, adecisum
fim de revogar a prisão preventiva, aplicando-se medidas cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, por estar em 
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior.
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Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior,
julgado em  - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma,10/6/2020
Rel. Min. Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210, Segunda Turma, Rel. Min.27/3/2020
Edson Fachin, julgado em  -, pacificaram orientação no sentido de que não cabe 30/10/2018

 substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o nãohabeas corpus
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no
ato judicial impugnado.

Sob tal contexto, passou-se ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de ofício.

A prisão preventiva do agravante foi decretada com base nos seguintes fundamentos:
 
"Vistos. Cuida-se de auto de prisão em flagrante delito lavrado em desfavor de JEAN

DE JESUS SANTOS e KAIQUE OLIVEIRA DA SILVA, por imputação de prática

dos crimes tipificados nos artigos 33 e 35, ambos da Lei 11.343/2006. Ao analisar os

autos, com base no art. 310 do CPP, verifico que este Juízo foi provocado

formalmente através da comunicação da prisão em flagrante realizada pela

Autoridade Policial. Primeiramente, em que pese os pedidos de relaxamento da

prisão formulados pelas defesas, constato que não existem vícios formais ou

materiais que venham a macular a peça, razão pela qual considero a prisão em

flagrante perfeita e sem vícios. Em outras palavras, a situação fática descrita nos

autos encontra-se subsumida às hipóteses previstas pelo art. 302 do CPP. As demais

providências que se seguem à prisão em flagrante foram regularmente tomadas (em

especial a nota de culpa), não havendo que se falar em relaxamento da prisão em

flagrante delito. Isto posto, homologo a prisão em flagrante e delito. Feito isso, passo

a analisar se a hipótese comporta a conversão da prisão em flagrante delito em prisão

preventiva, considerando a análise de seus pressupostos e requisitos. À luz do que

garante a Constituição da República, no art. 5º, inciso LXVI, ninguém será levado à

prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem

fiança. Portanto, é indubitável que a prisão anterior à sentença condenatória é medida

de exceção, somente devendo ser mantida ou decretada quando evidente a sua

necessidade ou imprescindibilidade, eis que a regra é a de que o indiciado tem o

direito de se defender em liberdade. De outro lado, o art. 282 do CPP dispõe que as

medidas cautelares deverão ser aplicadas observando-se a necessidade para a

aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos

expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais (inciso I), bem

como que devem guardar adequação à gravidade do crime, circunstâncias do fato e

condições pessoais do indiciado (incis o II), ao passo que a prisão preventiva somente

tem lugar quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar (§ 6º).

No presente caso, conforme narra o APFD, os autuados ao visualizarem a presença

da guarnição, dispensaram uma sacola na rua e empreenderam fuga, momento

posterior a guarnição logou êxito ao abordarem. Na supracitada sacola, havia

aproximadamente 1,985kg de substância análoga à maconha, 01 papelote de

substância análoga à cocaína, além de dinheiro em espécie e celulares. Conforme

pesquisas, o autuado JEAN DE JESUS SANTOS, ao que parece ao que parece,
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possui o seguinte registro em seu desfavor: - 01 (uma) Medida Protetiva de Urgência,

arquivada perante a 2ª Vara Criminal da Comarca de Nova Venécia/ES (autos do

processo n.º 0002743- 69.2020.8.08.0038), sendo extinto o processo por ausência das

condições da ação em . Ainda, conforme pesquisas, o autuado KAIQUE03/08/2021

OLIVEIRA DA SILVA, ao que parece, não possui registros criminais em seu

desfavor, considerando que os resultados encontrados apontam possíveis homônimos.

Neste contexto, verifica-se pelo auto de prisão em flagrante delito que está presente a

materialidade delitiva, bem como de indícios de autoria, além do que se acham

também presentes fundamentos que autorizam a custódia excepcional, conforme

disposto no art. 312 do CPP, uma vez que condições pessoais favoráveis, por si só,

não representa óbice para decretação da prisão preventiva, quando identificados os

demais elementos, bem como, não há o que se falar em prisão domiciliar, conforme

arguido por uma das defesas, com fulcro no artigo 318 do CPP, diante do fato de não

restar demonstrado ser o autuado o único responsável pelos cuidados de seu filho e

pelo fato de que a Lei é taxativa em afirmar que o Juiz “poderá” substituir, não o

vinculando aos requisitos, que ora estão ausentes. Portanto, tenho que a soltura dos

autuados poderá colocar em risco a ordem pública, haja vista a real possibilidade de

reiteração delitiva, além do que está presente a periculosidade concreta de sua

conduta, bem como, visando garantir a instrução processual e a aplicação da Lei

Penal. Ante ao exposto, acolho a cota Ministerial e CONVERTO a prisão em

flagrante delito dos autuados JEAN DE JESUS SANTOS e KAIQUE OLIVEIRA

DA SILVA em PRISÃO PREVENTIVA para garantir a ordem pública , bem como

para assegurar a instrução processual e a aplicação da lei penal" (e-STJ, fls. 56-57)

 

Extrai-se, ainda, do acórdão impugnado:
 
"O e. Desembargador Substituto Rogério Rodrigues de Almeida, ao receber os autos

para apreciação do pedido liminar, indeferiu-o com base na seguinte fundamentação:

No caso, verifica-se que a decisão combatida (id 11679896) encontra-se

satisfatoriamente fundamentada, vez que os motivos que levaram o MM. Juiz

de Direito a decretar a prisão preventiva encontram respaldo na legislação

vigente, sobretudo no artigo 312 do CPP, sendo necessária a constrição

cautelar para a garantia da ordem pública, instrução processual e aplicação da

lei penal.

Isto porque, a conduta imputada ao paciente é gravíssima, já que transportava,

aproximadamente, 02 (dois) quilos de maconha, indicando a prática da

traficância, sendo certo que o auto de prisão em flagrante demonstrou a

existência de materialidade delitiva, pelo auto de apreensão e auto de

constatação provisório de natureza e quantidade da droga.

Outrossim, presentes indícios de autoria, em razão do depoimento dos

policiais miliares, que realizaram a prisão em flagrante do paciente.

Deste modo, tenho que a prisão preventiva foi corretamente mantida, estando

em sintonia com a jurisprudência do c. STJ:

(…) Outrossim, no que concerne às alegações de que o paciente é primário,

tem residência fixa e possui atividade lícita, cumpre ressaltar que é assente na

jurisprudência do STJ de que as condições pessoais, mesmo que realmente

favoráveis, não teriam o condão de, por si sós, garantirem a concessão da
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liberdade provisória, se há nos autos elementos suficientes quanto à

necessidade da manutenção da prisão cautelar. (AgRg no AgRg no RHC n.

173.997/RS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).22/5/2023 25/5/2023

Por fim, quanto ao pedido de aplicação de medidas cautelares, registro que a

indicação de elementos concretos que justifiquem a prisão preventiva,

impedem a sua concessão, pois insuficientes para resguardar a ordem pública.

Nesta toada, não vislumbro presentes os pressupostos indispensáveis a

concessão da liminar pleiteada, razão pela qual, INDEFIRO O PEDIDO.

Em relação ao mérito, não vejo razão para alterar a conclusão da decisão por meio da

qual fora indeferido o pedido liminar.

Quanto aos requisitos da prisão preventiva, esta é cabível, pois se trata de conduta

cuja imputação se refere a crime com pena máxima superior a quatro anos (art. 313,

I, do Código de Processo Penal).

Por sua vez, o pressuposto da necessidade da prisão decorre das circunstâncias

concretas do fato, considerando-se a relevante quantidade de droga apreendida (cerca

de dois quilos de maconha).

Com efeito, a quantidade do material encontrado é elemento idôneo a confirmar, em

concreto, a periculosidade do agente, sobretudo a ponto de tornar necessária a sua

custódia cautelar para garantia da ordem pública.

Importante ressaltar, ainda, que condições subjetivas favoráveis do paciente, por si

sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais

para a decretação da segregação provisória (AgRg no HC n. 953.862/PR, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 18/12/2024

).23/12/2024

Diante dessas circunstâncias, tem-se que a prisão preventiva, além de cabível, revela-

se necessária e, também, adequada, não sendo pertinente, por ora, a fixação de

medidas cautelares alternativas.

A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da existência do
crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser decretada para garantia da
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a
aplicação da lei penal.

Na hipótese, verifica-se da leitura do excerto que a custódia cautelar está
suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta da
conduta delitiva, em que foram apreendidos 3 tabletes de maconha (1,985 kg), além de outras 2
buchas da mesma substância e 1 papelote de cocaína.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade, a natureza
e a diversidade dos entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE

ENTORPECENTES. IMPUGNAÇÃO QUANTO À MANUTENÇÃO DA
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CUSTÓDIA CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NATUREZA,

DIVERSIDADE E QUANTIDADE DAS DROGAS APREENDIDAS.

CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA

ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÊNCIA.

INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.

DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA

PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. RECURSO

DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão preventiva,

para a garantia da ordem pública. Como visto, as instâncias ordinárias afirmaram

que, em liberdade, o agravante representava risco concreto ao meio social em razão

de sua periculosidade e da gravidade concreta da conduta, evidenciadas pela

natureza, diversidade e quantidade das drogas apreendidas - 56,36g de maconha,

63,16g de cocaína, 23,4g de MDMA e 41 micropontos de LSD - o que, somado à

localização de balança de precisão, ao fato de parte dos entorpecentes estarem

enterrados nos fundos de um condomínio, bem como pela circunstância de o agente

possuir outro registro criminal, sendo, inclusive, reincidente específico, revela o

maior envolvimento com o narcotráfico e a necessidade da custódia cautelar para

garantia da ordem pública.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições favoráveis do

paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão cautelar quando

devidamente fundamentada.

3. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser inaplic ável

medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências

menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

4. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional preventivo e

eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, em habeas corpus, a

antecipação da quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos

ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 711.616/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA

TURMA, julgado em , DJe )22/02/2022 02/03/2022

"  TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.HABEAS CORPUS.

FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM

PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER

ACOLHIDO.

1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não

culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com base em

dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem

a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e seguintes do Código de

Processo Penal.

2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, com base

na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza da droga

apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, pesando 68,1 g e 20

invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), aliada às circunstâncias em

que se deu a prisão em flagrante.
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3. É consabido que eventuais condições subjetivas favorável ao paciente não são

impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como na

hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.

4. Ordem denegada."

(HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,

julgado em , DJe ).27/2/2018 8/3/2018

Ademais, consigne-se que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública
não estaria acautelada com a soltura do agravante. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 01/06/2017

; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,09/06/2017
julgado em , DJe ; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE01/06/2017 09/06/2017
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe .01/06/2017 09/06/2017

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 987.487 / ES
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME OLIVEIRA CRUZ
ADVOGADOS : GUILHERME OLIVEIRA CRUZ - ES038988

LUCAS NOBREGA CABRAL - ES041700
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : KAIQUE OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : JEAN DE JESUS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE OLIVEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : GUILHERME OLIVEIRA CRUZ - ES038988

LUCAS NOBREGA CABRAL - ES041700
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos30/04/2025 06/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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